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d) no desenvolvimento do presente acordo, designar técnico
para acompanhamento e fiscalização na execução das obrigações as-
sumidas;

II - Ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por in-
termédio da Secretaria da Agricultura Familiar:

a) providenciar para que seja procedida a descentralização
orçamentária e financeira conforme descrito no art. 2o- desta Por-
taria;

b) fornecer informações e orientações necessárias para a im-
plementação da presente cooperação;

c) designar responsável técnico para exercer o acompanha-
mento desta cooperação.

Art. 4o- Os bens móveis eventualmente adquirido com os
recursos orçamentários ora destacados, conforme constante do Plano
de Trabalho, poderão ser doados oportunamente à EMBRAPA, a
critério do Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, nos
termos da legislação em vigor, quando forem necessários à con-
tinuidade das ações cooperadas, com clausula de destinação expressa
para tal fim.

Art. 5o- A prestação de contas relativamente aos recursos ora
descentralizados pro meio de destaque orçamentário deverá ser feita
pela EMBRAPA diretamente aos órgãos de controle interno e externo
a que estiver submetida, conforme legislação em vigor, devendo en-
caminhar ao MDA o relatório da execução físico-financeira das ações
cooperadas, bem como qualquer outra documentação que se entender
necessária a verificação do cumprimento de forma regular do quanto
previsto no Plano de Trabalho.

Parágrafo Único. O encaminhamento da documentação per-
tinente ao MDA pela EMBRAPA deverá se dar em até 60 (sessenta)
dias do termino da execução das ações previstas no Plano de Tra-
balho.

Art. 6o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ADONIRAN SANCHES PERACI
Secretário de Agricultura Familiar

SILVIO CRESTANA
Diretor-Presidente da EMBRAPA

Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome
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GABINETE DA MINISTRA
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PORTARIA No- 416, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2007

Altera os arts. 1º e 2º, caput e § 2º, da
Portaria GM/MDS nº 360, de 12 de julho
de 2005.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, INTERINA, no uso de suas atri-
buições legais, conferidas pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição Federal; pelo art. 27, inciso II, alíneas "d", "e", "f", "h"
e "j", da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e pelo art. 2º do
Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, resolve:

Art. 1º Os arts. 1º e 2º, caput e § 2º, ambos da Portaria
GM/MDS nº 360, de 12 de julho de 2005, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º Estabelecer que os Municípios, em razão do re-
sultado alcançado com a gestão local do Cadastro Único de Pro-
gramas Sociais - CadÚnico e da realização do cadastramento e atua-
lização dos registros cadastrais, e que os Estados, em face da rea-
lização de atividades de apoio técnico e logístico ao processo de
cadastramento, contarão, durante os anos de 2005 e 2006, com a
cooperação financeira do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome - MDS." (NR)

"Art. 2º O MDS transferirá os recursos financeiros de que
trata o art. 1º de acordo com o procedimento previsto nesta Portaria,
remunerando os registros válidos, independentemente do momento de
inclusão dos mesmos no CadÚnico, observado o prazo previsto no
parágrafo único do art. 4º."

...
"§ 2º Para terem direito ao recebimento dos recursos men-

cionados no art. 1º, os municípios deverão realizar ações de ca-
dastramento de famílias e de atualização das bases de dados dos seus
cidadãos incluídas no CadÚnico, e a transferência desses recursos
ocorrerá com base na apuração dos registros válidos, de acordo com
os procedimentos estabelecidos na presente portaria, assim como com
o resultado decorrente das seguintes atividades:

..." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
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CIRCULAR No- 66, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2007

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do
Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, e
regulamentado pelo Decreto no 1.602, de 23 de agosto de 1995, e
considerando o que consta do Processo MDIC/SECEX-RJ
52500.017967/2007-78 e do Parecer no 38, de 19 de novembro de
2007, elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial - DECOM
desta Secretaria, e por terem sido apresentados elementos suficientes
que indicam a continuação da prática de dumping nas importações
brasileiras da Federação Russa e da Ucrânia do produto objeto desta
Circular, e a possibilidade de retomada de dano à indústria doméstica
resultante de tal prática, decide:

1. Iniciar revisão para averiguar a possibilidade de conti-
nuação ou retomada do dumping e de dano à indústria doméstica e de
relação causal entre estes, nas importações brasileiras de nitrato de
amônio, quando originárias da Federação Russa e da Ucrânia, clas-
sificadas no item 3102.3000 da Nomenclatura Comum do MER-
COSUL - NCM.

1.1. A data do início da revisão será a da publicação desta
Circular no Diário Oficial da União - D.O.U..

1.2. A análise da continuação de dumping que antecedeu a
abertura da investigação considerou o período de junho de 2006 a
maio de 2007. A investigação da existência de dumping abrangerá o
período de outubro de 2006 a setembro de 2007.

2. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de
abertura da revisão, constantes do Anexo à presente Circular.

3. De acordo com o contido no § 2o do art. 21 do Decreto no

1.602, de 1995, deverá ser respeitado o prazo de vinte dias contado a
partir da data da publicação desta Circular no D.O.U., para que outras
partes que se considerem interessadas no referido processo solicitem
sua habilitação, com a respectiva indicação de representantes legais.

4. Na forma do que dispõe o art. 27 do citado Decreto, serão
encaminhados questionários a todas as partes interessadas conhecidas,
à exceção dos governos dos países exportadores, que disporão de 40
(quarenta) dias para restituí-los, contados a partir da data de ex-
pedição.

5. De acordo com o disposto nos arts. 26, 31 e 32 do Decreto
no 1.602, de 1995, as partes interessadas terão oportunidade de apre-
sentar, por escrito, os elementos de prova que considerem pertinentes
e poderão, até a data de convocação para audiência final, solicitar
audiências. As audiências previstas no art. 31 do referido Decreto
deverão ser solicitadas até 180 dias após a data de publicação desta
C i r c u l a r.

6. Caso uma parte interessada recuse o acesso às infor-
mações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça
de forma significativa a investigação, poderão ser estabelecidas con-
clusões, positivas ou negativas, com base nos fatos disponíveis, em
conformidade com o disposto no § 1o do art. 66 do Decreto no 1.602,
de 1995.

7. Caso se verifique que uma parte interessada prestou in-
formações falsas ou errôneas, tais informações não serão consideradas
e poderão ser utilizados os fatos disponíveis.

8. Na forma do que dispõe o § 4o do art. 66 do Decreto no

1.602, de 1995, se uma parte interessada fornecer parcialmente ou
não fornecer informação solicitada, o resultado poderá ser menos
favorável caso a mesma tivesse cooperado.

9. Os documentos pertinentes à investigação de que trata esta
Circular deverão ser escritos no idioma português e os escritos em
outro idioma deverão vir aos autos do processo acompanhados de
tradução feita por tradutor público, conforme o disposto no § 2o do
art. 63 do referido Decreto.

10. Todos os documentos referentes à presente investigação
deverão indicar o número do processo MDIC/SECEX-RJ
52500.017967/2007-78 e serem dirigidos ao seguinte endereço: MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR, DE-
PARTAMENTO DE DEFESA COMERCIAL - DECOM - Esplanada
dos Ministérios - Bloco J, CEP 70056-900 - Brasília (DF), telefone
(0XX61) 2109-7693 e fac-símile (0XX61) 2109-7445.

WELBER BARRAL

ANEXO

1. Do processo
1.1. Dos antecedentes
Em 3 de abril de 2001, a empresa Ultrafertil S.A. apresentou

petição de abertura de investigação de prática dumping nas expor-
tações para o Brasil de nitrato de amônio, originárias da Federação
Russa, também designada doravante apenas como Rússia, da Re-
pública da Estônia e da Ucrânia, e de dano à indústria doméstica
decorrente de tal prática, nos termos do que dispõe o art. 18 do
Decreto no 1.602, de 23 de agosto de 1995. A investigação foi
iniciada por intermédio da publicação, no Diário Oficial da União
(DOU) de 23 de agosto de 2001, da Circular SECEX no 46, de 22 de
agosto de 2001.

Em 21 de novembro de 2002, foi publicada no D.O.U. a
Resolução CAMEX no 29, de 18 de novembro de 2002, encerrando a
investigação, com aplicação de direito antidumping sobre as impor-
tações brasileiras de nitrato de amônio, destinado, exclusivamente, à
fabricação de fertilizantes, classificado no item 3102.30.00 da No-
menclatura Comum do MERCOSUL - NCM, quando originárias da
Federação Russa e da Ucrânia de, respectivamente, 32,1% e 19,0%.

Em relação à República da Estônia, a investigação foi en-
cerrada sem aplicação de direito antidumping tendo em vista que o
governo daquele país informou não haver fabricação local de nitrato
de amônio. Além disso, as importações que constavam nas estatísticas
oficiais brasileiras como de origem estoniana eram, na verdade, de
origem russa, conforme informado nas respostas aos questionários das
empresas importadoras.

Em 26 de maio de 2003 foi publicada no D.O.U. a Circular
SECEX no 33, de 9 de maio também de 2003, tornando público que
a Rússia, no que diz respeito às investigações com vistas à aplicação
de medidas antidumping e compensatórias, passou a ser considerada
como economia de mercado, mudança essa considerada uma cir-
cunstância excepcional, admitindo, portanto, pedidos de revisão, nos
termos do art. 58 do Regulamento Brasileiro.

Em 30 de janeiro de 2004, a Associação dos Misturadores de
Adubos do Brasil - AMA-Brasil, tendo por base as disposições pre-
vistas no Decreto no 1.602, de 1995, e na Circular SECEX no 33, de
2003, protocolizou petição de revisão do direito antidumping aplicado
às importações brasileiras de nitrato de amônio originárias da Rússia,
com vistas à sua extinção, face à alegada inexistência da prática de
dumping pelos exportadores russos.

A revisão em questão foi iniciada por intermédio da pu-
blicação, no D.O.U. de 7 de julho de 2004, da Circular SECEX no 41,
de 5 de julho de 2004. Em 24 de junho de 2005 foi publicada no
DOU a Resolução CAMEX no 17, de 22 de junho de 2005, tornando
público o encerramento da revisão do direito antidumping aplicado
sobre as importações brasileiras de nitrato de amônio, classificadas no
item 3102.30.00 da NCM, originárias da Rússia, mantendo o direito
em vigor, na forma da alíquota ad valorem de 32,1%, para todos os
produtores/exportadores, à exceção das empresas do grupo Euro-
Chem, para a qual o direito antidumping passou a 0% (zero por
cento).

Em razão de duas alterações da razão social da EuroChem, a
Resolução CAMEX no 17, de 2005, foi retificada. A última reti-
ficação foi publicada no D.O.U. de 28 de setembro de 2007, alterando
a razão social da empresa em questão para OJSC "MCC Euro-
Chem".

Foi publicada no D.O.U. de 23 de março de 2007, a Circular
SECEX no 16, de 21 de março de 2007, tornando público que a
Ucrânia, para efeitos de investigação com vistas à aplicação de me-
didas antidumping e compensatórias, passou a ser considerada como
economia de mercado.

Em 7 de maio de 2007 foi publicada no D.O.U. a Circular
SECEX no 22, de 3 de maio de 2007, tornando público que, conforme
previsto no artigo 3o da Resolução CAMEX no 29, de 2002, publicada
no D.O.U. de 21 de novembro de 2002, o prazo de vigência do direito
antidumping aplicado nas importações de nitrato de amônio, des-
tinado exclusivamente à fabricação de fertilizantes, classificado no
item 3102.30.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, ori-
ginárias da Federação Russa e da Ucrânia, terminaria no dia 21 de
novembro de 2007, salvo apresentação de manifestação de interesse
na revisão e de petição com este fim, nos prazos estabelecidos na
citada Circular.

Nos termos da Circular SECEX no 22, de 2007, por in-
termédio de correspondência de 13 de junho de 2007, ou seja, pro-
tocolizada dentro do prazo estabelecido pela Circular, a Ultrafertil
manifestou interesse na revisão do direito antidumping em questão.

1.1. Da petição
Em 21 de agosto de 2007, a empresa Ultrafertil S.A., doravante

designada peticionária, por intermédio de seus representantes legais, tendo
por base as disposições previstas no Decreto no 1.602, de 1995, e na Circular
SECEX no 22, de 2007, protocolizou petição de abertura de revisão com
vistas à prorrogação do prazo de vigência do direito antidumping definitivo
estabelecido por meio da Resolução CAMEX no 29, de 2002, publicada no
D.O.U. de 21 de novembro de 2002, alterada pela Resolução CAMEX no 17,
de 2005, publicada, em 24 de junho de 2005, no D.O.U., sobre as importações
brasileiras de nitrato de amônio classificadas no item 3102.30.00 da Nomen-
clatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da Rússia e da Ucrânia.

1.3. Da representatividade da peticionária
A Ultrafertil continua sendo a única empresa produtora, no

Brasil, de nitrato de amônio, para uso fertilizante. Assim nos termos
do § 3o do art. 20 do Decreto no 1.602, de 1995, tem represen-
tatividade para apresentar a petição.

2. Do produto
2.1. Do produto objeto do direito antidumping
O produto importado da Rússia e da Ucrânia, objeto de

direito antidumping, é o nitrato de amônio (NH4NO3), destinado,
exclusivamente, à fabricação de fertilizantes, com teor de pureza entre
98 e 100% e 33 a 34% de nitrogênio, classificado no código
3102.30.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM.

O nitrato de amônio pode ser comercializado a granel ou
embalado, sendo que a primeira opção se torna a mais econômica e
viável, pois a aquisição do nitrato embalado implica aumento do
custo (big-bag ou sacaria valvulada ou costurada).

Além disso, o material embalado também contribui para ele-
var o custo do transporte marítimo e o tempo despendido para em-
barque do produto, devido à dificuldade para acomodar a carga. O
produto embalado deve ser acondicionado em containers, o que tam-
bém contribui para a elevação do custo total da operação, sem con-
siderar, ainda, o gasto com estiva e desestiva que seria majorado
devido à maior dificuldade para manuseio (big-bags ou containers).
Normalmente, o nitrato de amônio, quando importado embalado, não
se destina à fabricação de fertilizantes.




